
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0057, DE 10 DE SETEMBRO DE 2021, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR OPERAÇÃO DE CRÉDITO COM A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Trata-se de projeto de lei de autoria do chefe do Poder Executivo, que dispõe sobre autorização para que o Poder Executivo Municipal possa contratar operação de crédito com a Caixa Econômica Federal, com vistas a financiar projetos nas áreas de saneamento, infraestrutura, meio ambiente e lazer, mais especificamente para a recuperação e canalização das Margens do Ribeirão Lavapés – 2ª Etapa, a Construção do Parque Linear Ribeirão Lavapés – Trecho 1 e a ampliação do “novo” Hospital do Bairro.

Do projeto de lei consta que a operação de crédito que se pretende celebrar, se autorizada, poderá ser contratada até o limite de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões), nos termos da Resolução CMN nº 4.589, de 29 de junho de 2017 e posteriores alterações, com outorga de garantias.

Da justificativa encaminhada pelo autor da matéria, consta o seguinte:

J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.

O presente Projeto de Lei tem por escopo obter autorização legislativa para contratar operação de crédito com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, tendo por objeto a conjugação de esforços a financiar projetos nas áreas de saneamento, infraestrutura, meio ambiente e lazer,  para a recuperação e canalização das Margens do Ribeirão Lavapés – 2ª Etapa, Construção do Parque Linear Ribeirão Lavapés – Trecho 1 e novo Hospital do Bairro.


Diante do exposto, aguardo assim, seja o presente Projeto de Lei aprovado pela unanimidade dos Senhores Vereadores. 

Mário Eduardo Pardini Affonseca

Prefeito Municipal

Cabe citar aqui partes da exposição de motivos elaborada pelos responsáveis pelas Secretarias envolvidas: 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.
O presente projeto de lei tem por escopo obter autorização legislativa para celebração, com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, de operação de crédito até o montante de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), destinados à recuperação e canalização das margens do Ribeirão Lavapés 2ª Etapa, construção do Parque Linear Ribeirão Lavapés - Trecho 1 e Novo Hospital do Bairro. 

TECNICAMENTE:

Em relação à Calha do Ribeirão Lavapés:

O Governo Municipal tem trabalhado em obras de saneamento, drenagem e prevenção a enchentes no Município - Piscinão do Cascata, Parque Linear do Rio Lavapés - Fase I, objetivando reduzir os problemas com alagamentos e enchentes.

Sabe-se que tais ações são fundamentais, mas terão que continuamente ser complementadas, para de fato se atenuar a questão. Tal necessidade ficou evidenciada após os eventos ocorridos durante o dia 10 de fevereiro de 2020.

Assim, obtida a devida autorização legislativa, seguiremos com a contratação de operação de crédito junto à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, de modo à viabilizar a Recuperação e Canalização das Margens do Ribeirão Lavapés 2ª Etapa, mais uma ação que, por si só, não resolverá definitivamente a questão mas em conjunto com as ações que já estão sendo executadas - descritas acima - e novas ações de infraestrutura a serem realizadas nos próximos anos, atenuarão os problemas de alagamentos e enchentes.

A obra de Recuperação e Canalização das Margens do Ribeirão Lavapés 2ª Etapa, contemplará a instalação de gabiões, demolição e reconstrução de pontes, limpeza e recuperação das margens do rio, plantio de árvores para compensação ambiental, melhorando assim, o fluxo hidráulico do córrego, contribuindo com a velocidade de escoamento das águas e diminuindo a recorrência de enchentes no local.

De acordo com os estudos hidrológicos, o melhoramento nas vazões do córrego contribuirá no melhoramento do escoamento do córrego Água Fria na foz do rio Lavapés, diminuindo assim o volume de concentração de águas à montante deste córrego, contribuindo para a diminuição das enchentes nas proximidades da Rodoviária Municipal.

Vale ressaltar que a Construção do Parque Linear Ribeirão Lavapés - Trecho 1 já prevê um melhor condicionamento hidráulico do rio, melhorando em muito a drenagem de seu entorno.

Em relação ao Hospital Sorocabano:

Inúmeras ações da área de saúde foram desenvolvidas pelo Governo Municipal e, especialmente durante o combate à Pandemia, iniciado em março de 2020 e estendido aos dias atuais, evidenciou-se, no Município, a importância de uma unidade hospitalar municipal - em momentos pandêmicos, por exemplo, como uma alternativa às ações desenvolvidas pela rede Estadual e Municipal e, em momentos fora de pandemias, uma alternativa à tratamentos e cirurgias eletivas.

FINANCEIRAMENTE:

Convém mencionar nesta exposição de motivos, que a estratégia financeira para honrarmos parte de tal financiamento será baseada na utilização de recursos que foram, e são, utilizados para a quitação das obrigações junto ao Desenvolve São Paulo.

Em outras palavras, como poderá verificar no gráfico na sequência, em 2015 a Prefeitura de Botucatu, obteve junto ao Desenvolve São Paulo empréstimos / financiamentos para os objetos Mercado Municipal, Ciclovia e Asfalto. Tais operações de crédito findarão entre os anos de 2021 e 2022, permitindo que tal impacto financeiro / orçamentário seja direcionado para esta nova operação de crédito.

...
A)
A Recuperação e Canalização das Margens do Ribeirão Lavapés 2° Etapa ...

Apresentação:

Na área urbana da cidade de Botucatu as ocorrências de maiores enchentes estão localizadas nas partes de cota mais baixa, onde há ocupações nas margens dos principais cursos d'água que inclusive desaguam no Ribeirão Lavapés. Vale ressaltar que trata-se de um problema recorrente e se intensifica nos períodos de chuva intensa há décadas.

A impermeabilidade do solo na área urbana causada pelo adensamento populacional próximo ao leito dos rios que cortam a cidade, bem como o acúmulo de água descarregada nas bacias faz com que as calhas de escoamento dos rios não suportem a demanda, extravasando o excedente e ocasionando enchentes.

Após a ocorrência do desastre natural do dia 10/02/2020, além dos danos psicológicos sofridos pelas famílias moradoras diretamente afetadas e por toda a população botucatuense, ocorreram danos materiais na área urbana com destaque para as áreas adjacentes as margens do Ribeirão Lavapés, principalmente à Jusante da Rua Visconde do Rio Branco trecho final da implantação da Primeira Etapa.

A primeira etapa começou na Escola Senai "Luiz Massa" e finaliza na Rua Visconde do Rio Branco e no dia 10 de fevereiro de 2020, a forte chuva danificou as residências posteriores a 1ª etapa da recuperação e canalização das margens do Ribeirão Lavapés. É imprescindível realizar a 2ª Etapa que começa da Rua Visconde do Rio Branco e finaliza na Rua Rafael Sampaio, onde é a região que mais sofreu danos no dia da chuva.

Foram executados estudos para a continuação da proteção em Gabião, levando também em conta a necessidade do aumento da área hidráulica das travessias, realizando projetos e orçamentos de 6 seis pontes. Conforme observado existindo claramente a necessidade de drenagem e recuperação das margens do Ribeirão Lavapés, o Departamento de Projetos do município de Botucatu iniciou com o intuito de garantir uma seção de escoamento suficiente para um TR de 100 anos.

Com isso, após definição prévia, foi elaborado um termo de referência para a contratação do estudo hidrológico e projetos de alargamento e/ou alteamento das travessias que apresentam insuficiência. A licitação já foi realizada e o vencedor do certame já deu início nos projetos.

A parte técnica em questão visa beneficiar a população botucatuense como um todo, pois a 2ª etapa da recuperação e canalização das margens do Ribeirão Lavapés, aumentará a vazão de água e diminuirá os futuros casos de danificação na vizinhança em torno do Ribeirão Lavapés.

O objeto será para execução da 2ª etapa da recuperação e canalização do Ribeirão Lavapés, pois o departamento de projetos realizou os estudos técnicos referentes às seis pontes, inclusive planilha de estimativa de custos para alteamento das pontes, com execução inclusive da canalização da Rua Visconde do Rio Branco até Rua Rafael Sampaio, concluindo assim a 2ª etapa de recuperação e canalização das margens do Ribeirão Lavapés em benefício a toda população.

Valor do projeto: R$ 28.462.927,53

Diagnóstico:

O município tem o Ribeirão Lavapés como principal curso d'água no perímetro urbano com nascente na Serra de Botucatu a 900 m de altitude e que percorre 30 Km interceptando toda cidade, desembocando no reservatório de Barra Bonita na cota 460m. A área de drenagem da bacia hidrográfica é de aproximadamente 104 Km² com declividade média de 1,5% com calha encaixada no fundo de vale.

Acontece que na mesma área urbana, as ocorrências de maiores enchentes estão localizadas nas partes de cota mais baixa, onde há ocupações nas margens dos principais cursos d'água que inclusive desaguam no Ribeirão Lavapés. Vale ressaltar que é um problema recorrente e se intensifica nos períodos de chuva intensa há décadas.

Alta impermeabilidade do solo em área urbana causada pelo adensamento populacional próximo ao leito dos rios que cortam a cidade bem como o acúmulo de água descarregada nas bacias faz com que as calhas de escoamento dos rios não suportem a demanda, extravasando o excedente e ocasionando enchentes.

Benefícios Esperados:

a) Interesse econômico e social do projeto.

• Execução de drenagem e recuperação das margens do Ribeirão Lavapés, dando sequência ao projeto executado na 1ª fase das obras, com o alargamento e estabilização das margens do rio Lavapés por meio de gabião.

• Estudo hidrológico e projetos de alargamento e/ou alteamento das travessias com aumento da área hidráulica para garantir uma seção de escoamento suficiente para um TR de 100 anos.

• Implantação das travessias de acordo com os estudos de projeto para TR de 100 anos.

b) Objetivos pretendidos e justificativas para a realização dos investimentos.

• Eliminar as ocorrências das enchentes com a adequação da infraestrutura dos canais e travessias, adequando-a para tempo de recorrência de 100 anos, eliminando as consequências indesejáveis sofridos pelas famílias moradoras nas proximidades e por toda a população botucatuense, com relevantes danos psicológicos e materiais.

c) Alcance econômico e social.

• Beneficiar a população botucatuense que por ocasião da cheia histórica ocorrida em 2020 foi diagnosticada a afetação direta e indireta de 70 mil munícipes (relatório apesentado pela defesa civil municipal)

• Extensão de implantação do canal - trecho total 2ª Etapa: 1.100 metros.

B) A Construção do Parque Linear Ribeirão Lavapés - Trecho 1 ...

Apresentação:

O objetivo do Parque Linear Ribeirão Lavapés é garantir a qualidade de vida das futuras gerações, por meio da implantação de um parque urbano que contempla intervenções urbanísticas destinadas a criar espaços de uso público com finalidades ecológico-ambientais, paisagísticas, esportivas, de lazer e de mobilidade urbana, enfatizando a recuperação e proteção das matas ciliares e dos corpos d'água adjacentes.

A primeira etapa do projeto do Parque Linear Ribeirão Lavapés, ora proposto contempla uma extensão aproximada de 550m em cada margem do rio, sendo o trecho 1 localizado entre as Ruas Adolfo Lutz até Fernando Prestes e trecho jusante da Cel. Fernando Prestes, totalizando aproximadamente 1.100m de extensão. Seu escopo prevê a criação e conservação de áreas verdes e a construção de um espaço urbano que detenha um caráter pedagógico de conscientização ambiental, no sentido de construir junto a população sentido de importância com a preservação e conservação de áreas ambientais.

A proposta de projeto do Parque Linear Ribeirão Lavapés - trecho 1 contempla estruturas de playground, academia ao ar livre, pista de skate, quadras poliesportivas, pistas de caminhada, ciclovias, travessias, priorizando sempre a intima integração com o meio ambiente e recursos naturais existentes. Em suma contempla as seguintes estruturas, entre outros detalhes:

• Pista de caminhada, ciclovias e travessias;

• Campo de futebol, quadra de basquete;

• Circuito para skate;

• Bicicletário;

• Academia ao ar livre e estação multiuso;

• Parque da ciência;

• Playground dinâmico;

• Parque para cachorro;

• Deck.

Valor do projeto: R$ 6.587.598,87

Diagnóstico: o município tem o Ribeirão Lavapés como principal curso d'água no perímetro urbano com Nascente na Serra de Botucatu) a 900 m de altitude e que percorre 30 Km interceptando toda cidade, desembocando no reservatório de Barra Bonita na cota 460m. A área de drenagem da bacia hidrográfica é de aproximadamente 104 Km2 com declividade média de 1,5% com calha encaixada no fundo de vale.

Uma das soluções para aproveitar Ribeirão Lavapés de maneira sustentável é a implantação de parque linear. Este parque pode solucionar o problema a partir de uma nova maneira de ver a ocupação dos fundos de vales: um espaço onde a água é uma aliada de destaque na solução integrada com os aspectos ambientais, sociais, econômicas e culturais.

Atividades de mobilização, educação ambiental, de civilidade e cidadania integram à sua implantação de forma a conscientizar à população da importância do parque e da necessidade de que determinados cuidados e hábitos devem ser adotados por todos, um pequeno paraíso para todos. Um espaço de convivência e lazer em contato com a natureza dentro do espaço urbano.

Benefícios Esperados:

Os benefícios da implantação de um Parque Linear são múltiplos e vão além da conservação das espécies representativas. Contribuem desde a melhoria da saúde e qualidade de vida dos habitantes até a mitigação e adaptação às mudanças do clima. Entre os resultados esperados da implantação dos Parques Lineares destacam-se:

1. Conservação da biodiversidade e dos recursos naturais;

2. Gestão do uso e ocupação do solo em áreas de preservação permanente, com prevenção de enchentes;

3. Formação de corredores ecológicos;

4. Recuperação de áreas degradadas;

5. Aumento das áreas verdes;

6. Melhoria do microclima urbano e da captura de poeiras e gases;

7. Promoção de sensibilização ambiental;

8. Incentivo as práticas esportivas ao ar livre e ao transporte sustentável;

9. Prevenção da ocupação ilegal;

10. Redução significativa das atividades potencialmente poluidoras nestas áreas;

11. Integração e harmonização do ambiente natural com urbano;

12. Valorização imobiliária da região dos investimentos. 

C) O Novo hospital do bairro ...

Apresentação:

Em 1949, teve início a construção do Hospital Regional da Associação Beneficente dos Hospitais Sorocabana, na cidade de Botucatu na Vila dos Lavradores com recursos do governo do Estado e da contribuição dos Associação dos Ferroviários. Sua conclusão se deu somente em julho de 1956 quando foram iniciados os atendimentos, exercendo um papel fundamental na organização do sistema público do município e de cidades vizinhas que se valiam de seus serviços.

Com a crise financeira na década de 80 da Associação Beneficente dos Hospitais Sorocabana e com o consequente comprometimento do atendimento, a unidade Hospitalar de Botucatu foi obrigada a fechar, o que levou a Prefeitura de Botucatu ao ajuizamento de ação de desapropriação e obtenção da posse do imóvel em julho de 2011.

A unidade hospitalar passou por ampla reforma realizada pela Prefeitura de Botucatu, vindo a reabrir em 2013 como Hospital do Bairro, em uma das alas da edificação existente, com a operação de um Pronto Socorro Pediátrico, em novo serviço de atendimento, gerenciado pelo Hospital das Clinicas da Faculdade de Medicina de Botucatu, em parceria com a Fundação para o Desenvolvimento Médico Hospitalar - Famesp.

O novo Pronto Socorro Pediátrico desempenha relevante função no atendimento à população, ampliando os serviços que outrora se limitava ao Hospital das Clinicas, no distrito de Rubião Junior, trazendo ainda a facilidade de acesso aos serviços por estar mais próximo da população. A nova unidade desempenha um importante papel no Sistema Único de Saúde - SUS e é referência em assistência à saúde na região de Botucatu.

A crescente demanda por serviços de assistência à saúde nos últimos anos, em especial aos serviços de urgência e emergência, impõe a necessidade imediata de ampliação da infraestrutura existente e a consequente organização e estruturação do atendimento para as novas unidades a serem implantadas.

Neste sentido, para minimizar a sobrecarga atual nos serviços de assistência à saúde, novos investimentos se fazem necessários para ampliação e modernização de antigas alas remanescentes do Hospital do Bairro.

Esta solução permitirá a racionalização dos investimentos e prazo e a consequente melhoria, a curto prazo, nos serviços de assistência à saúde, com a implantação de novas unidades voltadas ao atendimento de Pronto Socorro Geriátrico, Pronto Socorro Adulto e Pronto Socorro Infantil, incluindo a implantação de dois centros cirúrgicos para atendimento às cirurgias de pequenas e médias complexidades.

Valor do projeto: R$ 6.000.000,00

Diagnóstico:

A crescente demanda por serviços de assistência à saúde nos últimos anos, em especial aos serviços de urgência e emergência, impõe a necessidade imediata de ampliação da infraestrutura existente e a consequente organização e estruturação do atendimento para as novas unidades a serem implantadas.

Para minimizar a sobrecarga atual nos serviços de assistência à saúde, novos investimentos se fazem necessários para ampliação e modernização de antigas alas remanescentes do Hospital do Bairro.

Esta solução permitirá a racionalização dos investimentos e prazo e a consequente melhoria, a curto prazo, nos serviços de assistência à saúde, com a implantação de novas unidades voltadas ao atendimento de Pronto Socorro Geriátrico, Pronto Socorro Adulto e Pronto Socorro Infantil, incluindo a implantação de dois centros cirúrgicos para atendimento às cirurgias de pequenas e médias complexidades.

Benefícios Esperados:

a) Interesse econômico e social do projeto.

- Ampliação do atendimento à saúde, a curto prazo, que se encontra atualmente sobrecarregado;

- Adequação da capacidade de internação dos pacientes que permanecem em observação ou aguardando transferência para o Hospital das Clínicas, permitindo o adequado e necessário atendimento aos pacientes;

- Solução das limitações de atendimento à saúde e racionalização do tempo de espera;

- Atendimento mais rápido e próximo da população.

b) Objetivos pretendidos e justificativas para a realização dos investimentos.

- Minimizar as crescentes demandas de atendimento à saúde evitando as limitações nos serviços prestados nos Pronto Atendimentos;

- Ampliar o atendimento às cirurgias de pequena e média complexidade, trazendo estes serviços mais rápido e próximo da população.

c) Alcance econômico e social

- Beneficiar a população botucatuense e região no entorno da cidade nos Pronto Atendimentos à Saúde;

- Estruturar atendimento de Pronto Atendimento Geriátrico e ampliar o atendimento nos Pronto Socorro Adulto e Pronto Socorro Infantil;

- Ampliar e trazer o atendimento à saúde mais próximo da população, beneficiando com menor distância nos deslocamentos e a conciliação com horários de trabalho.

Diante do exposto, requeiro o encaminhamento da proposta para a Câmara Municipal de Botucatu.

Respeitosamente,

Luiz Guilherme e Silva

Secretário Municipal de Habitação e Urbanismo

Fábio Vieira de Souza Leite

Secretário Municipal de Governo
Da presente propositura é notório seu interesse público, consubstanciado na pretensão do município em realizar operação de crédito com a Caixa Econômica Federal visando a recuperação e canalização das Margens do Ribeirão Lavapés – 2ª Etapa, a Construção do Parque Linear Ribeirão Lavapés – Trecho 1 e a ampliação do “novo” Hospital do Bairro.
Preliminarmente, cabe analisar o pedido de regime de urgência e de tramitação extraordinária de referido projeto de empréstimo, fundamentado por se tratar de recurso disponibilizado de forma nacional e limitado, sendo os investimentos de interesse fundamental da Administração.

Segundo consta do inciso II do artigo 147 do Regimento Interno, a sessão extraordinária poderá ser convocada pelo Prefeito, mediante ofício dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, em caso de urgência ou de interesse público relevante.

Consta, em breve síntese, da exposição de motivos, corroborada pela justificativa encaminhada pelo chefe do Poder Executivo que referido crédito almejado, além da prevenção de enchentes no Rio Lavapés, também visa a ampliação do atendimento à saúde no Hospital do Bairro, que se encontra atualmente sobrecarregado, adequando a capacidade de internação dos pacientes que permanecem em observação ou aguardando transferência para o Hospital das Clínicas, com objetivos de minimizar as crescentes demandas de atendimento à saúde, ampliar o atendimento às cirurgias de pequena e média complexidade, estruturar atendimento de Pronto Atendimento Geriátrico e ampliar o atendimento no Pronto Socorro Adulto e Infantil.
Desse modo, embora se trate de um empréstimo de grande valor, exigindo uma análise pormenorizada por essa Casa de Leis, parece estar presente a urgência para a operação de crédito em análise, não havendo dúvida quanto à presença do interesse público relevante, autorizador da tramitação extraordinária, encontrando-se devidamente justificado, para a caracterização do regime de urgência (artigo 157, parágrafo 1º do Regimento Interno), decisão esta que cabe ao Presidente da Câmara Municipal.

A propositura está instruída com a justificativa, a exposição de motivos, minuta do contrato de financiamento, termo de aceite às condições do financiamento (FINISA), parecer jurídico da Procuradoria do Município e demais documentos, destacando-se o relatório de impacto financeiro e orçamentário, segundo o qual parte das despesas relativas ao projeto de lei serão suportadas pela substituição de atuais programas de financiamento, quais sejam: os relativos a recapeamento, ciclovia e reforma do mercado municipal.


Consta do relatório de impacto financeiro e orçamentário que o período de carência é de 24 meses, com amortização em 96 meses.

É importante destacar, de outro lado, que em sendo aprovado pelo Plenário desta Casa a autorização para a realização da operação de crédito, haverá necessidade de adequação das peças de planejamento orçamentário (PPA/LDO/LOA). 


É consabido que as operações de crédito dos entes públicos são regidas pela Lei 4.320/64 e pela Lei Complementar 101/2000.

Consta do Manual para Instrução de Pleitos para Operações de Crédito de Estados e Municípios, editado pelo Ministério da Fazenda - Secretaria do Tesouro Nacional: 

As operações de crédito dos Entes públicos podem ser (Lei nº 4.320 de 1.964 e Lei Complementar nº 101/2000) de curto prazo (de até 12 meses), que integram a dívida flutuante, como as operações de ARO, e de médio ou longo prazo (acima de 12 meses), as quais compõem a dívida fundada ou dívida consolidada.

A operação de crédito de curto prazo enquadrada nos limites e condições estabelecidos pelo Senado Federal é a operação por Antecipação de Receitas Orçamentárias, conhecida como operação de ARO, destinada a atender eventuais insuficiências de caixa durante o exercício financeiro.

A operação de longo prazo destina-se a cobrir desequilíbrio orçamentário ou a financiar obras e serviços públicos, mediante contratos ou a emissão de títulos da dívida pública. A operação de longo prazo é dita operação de crédito interno, quando contratada com credores situados no País e operação de crédito externo, quando contratada com agências de países estrangeiros, organismos internacionais ou instituições financeiras estrangeiras não pertencentes ao Sistema Financeiro Nacional. 

(...)

As operações de crédito tradicionais são aquelas relativas aos contratos de financiamento, empréstimo ou mútuo. 

Trata o caso em análise de autorização para celebração de operação de crédito interno para o financiamento de obra pública.

Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal:

Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes definições:

(...)

III - operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros;

E, no tocante à contratação das operações de crédito, a Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece:

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos à realização de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou indiretamente.

§ 1o O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da operação e o atendimento das seguintes condições:

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica;

II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação, exceto no caso de operações por antecipação de receita;

III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal;

IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito externo;

V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição:

VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar.

§ 2o As operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas no texto da lei orçamentária ou de créditos adicionais, serão objeto de processo simplificado que atenda às suas especificidades.

§ 3o Para fins do disposto no inciso V do § 1o, considerar-se-á, em cada exercício financeiro, o total dos recursos de operações de crédito nele ingressados e o das despesas de capital executadas, observado o seguinte:

I - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de empréstimo ou financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo de competência do ente da Federação, se resultar a diminuição, direta ou indireta, do ônus deste;

II - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido por instituição financeira controlada pelo ente da Federação, o valor da operação será deduzido das despesas de capital;

III - (VETADO)

§ 4o Sem prejuízo das atribuições próprias do Senado Federal e do Banco Central do Brasil, o Ministério da Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado das dívidas públicas interna e externa, garantido o acesso público às informações, que incluirão:

I - encargos e condições de contratação;

II - saldos atualizados e limites relativos às dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito e concessão de garantias.

§ 5o Os contratos de operação de crédito externo não conterão cláusula que importe na compensação automática de débitos e créditos.

Art. 33. A instituição financeira que contratar operação de crédito com ente da Federação, exceto quando relativa à dívida mobiliária ou à externa, deverá exigir comprovação de que a operação atende às condições e limites estabelecidos.

§ 1o A operação realizada com infração do disposto nesta Lei Complementar será considerada nula, procedendo-se ao seu cancelamento, mediante a devolução do principal, vedados o pagamento de juros e demais encargos financeiros.

§ 2o Se a devolução não for efetuada no exercício de ingresso dos recursos, será consignada reserva específica na lei orçamentária para o exercício seguinte.

§ 3o Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a reserva, aplicam-se as sanções previstas nos incisos do § 3o do art. 23.

 § 4o Também se constituirá reserva, no montante equivalente ao excesso, se não atendido o disposto no inciso III do art. 167 da Constituição, consideradas as disposições do § 3o do art. 32.

No que pertine à existência de prévia e expressa autorização para a contratação no texto da lei orçamentária (prevista no inciso I do § 1º do artigo 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal), o disposto no artigo 4º, II da Lei Municipal, que estima a receita e fixa a despesa do Município de Botucatu, para o exercício de 2.021, assim dispõe:

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado, nos termos da Constituição Federal e Lei Complementar Municipal nº 1.278/2020 (LDO 2021), a:

I - realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da legislação em vigor;

II - realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação em vigor; 
Ademais, no artigo 5º deste projeto em análise, autoriza-se o chefe do Poder Executivo a abrir créditos adicionais destinados ao pagamento da operação de crédito em trâmite.

Quanto à segunda condição, que diz respeito à inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação, deve-se observar o disposto no artigo 7º, § 2º da Lei 4.320/64, que trata dos orçamentos públicos.

Eis o que prevê o mencionado dispositivo legal:
Art. 7° A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para:

(...)

 § 2° O produto estimado de operações de crédito e de alienação de bens imóveis somente se incluirá na receita quando umas e outras forem especificamente autorizadas pelo Poder Legislativo em forma que juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las no exercício.

Segundo a doutrina:

Por fim, o § 2º do artigo 7º determina que o produto estimado de operações de crédito e de alienação de bens imóveis somente pode ser incluído na receita quando forem devidamente autorizadas pelo Poder Legislativo em forma que possibilite ao Poder Executivo realizá-las no exercício. Tal mandamento previne que sejam incluídos no orçamento valores originários de operações de crédito apenas para encobrir possíveis déficits. (Elcio Fiori Henriques,  Orçamentos Públicos, Ed. RT. p. 43)

Como se vê, se autorizada a operação de crédito pelo Poder Legislativo, a respectiva receita será incluída no orçamento. É o que prevê o artigo 4º e 5º do Projeto de Lei em análise.
Ademais, também se encontra observado o disposto no artigo 167, III da Carta Federal, que prevê:

Art. 167. São vedados:(...)

III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta.





O cumprimento do limite a que se refere o inciso III do art. 167 da Constituição Federal deverá ser comprovado mediante apuração das operações de crédito e das despesas de capital conforme os critérios definidos no § 3º do art. 32 da LRF (art. 6º da RSF nº 43/2001).





Para fins de cálculo deste limite, verificar-se-ão, separadamente, o exercício anterior e o exercício corrente, tomando-se por base no exercício anterior, as receitas de operações de crédito nele realizadas e as despesas de capital nele executadas, bem como no exercício corrente, as receitas de operação de crédito e as despesas de capital constantes da lei orçamentária.





Para efeito do acima disposto, entende-se por operação de crédito realizada em um exercício o montante de liberação contratualmente previsto para o mesmo exercício.





Nas operações de crédito com liberação prevista para mais de um exercício financeiro, o limite computado a cada ano levará em consideração apenas a parcela a ser nele liberada.




O montante global das operações realizadas em um exercício financeiro não poderá ser superior a 16,0% (dezesseis por cento) da receita corrente líquida - RCL (inciso I do art. 7º da RSF nº 43/2001), sendo que para o caso de operações de crédito com liberação prevista para mais de um exercício, este limite será calculado levando em consideração o cronograma anual de ingresso, projetando-se a receita corrente líquida de acordo com os critérios estabelecidos no § 6º do art. 7º da RSF nº 43/2001 (§ 1º do art. 7º da RSF nº 43/2001).




O comprometimento anual com amortizações, juros e demais encargos da dívida consolidada, inclusive relativos a valores a desembolsar de operações de crédito já contratadas e a contratar, não poderá exceder a 11,5% (onze inteiros e cinco décimos por cento) da receita corrente líquida (inciso II do art. 7º da RSF nº 43/2001). O cálculo do comprometimento anual será feito pela média anual de todos os exercícios financeiros em que houver pagamentos previstos da operação pretendida da relação entre o comprometimento previsto e a receita corrente líquida projetada ano a ano (§ 4º do art. 7º da RSF nº 43/2001 e suas alterações).

No que tange às garantias ofertadas pelo Poder Executivo, cabe citar os artigos 2º a 5º de referido projeto:

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou vincular em garantia da operação de crédito de que trata esta Lei:

§ 1º. Recursos FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO (FPM), a que se referem os artigos 158 e 159, inciso I, alínea “b”, e inciso II, nos termos do artigo 167, IV, da Constituição Federal ou outros recursos que, com idêntica finalidade, venham a substituí-los, bem como outras garantias em direito admitidas.

I – Na hipótese de insuficiência dos recursos previstos no caput deste parágrafo, fica o Poder Executivo autorizado a vincular, mediante prévia aceitação da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, outros recursos para assegurar o pagamento das obrigações financeiras decorrentes do contrato celebrado.

§ 2º. Ou como contra garantia à garantia da União, à operação de crédito de que trata esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a  modo “pro solvendo”, as receitas a que se referem os artigos 158 e 159. Inciso I, alíneas “b”, “d” e “e”, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no artigo 156, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, bem como outras garantias admitidas em direito.

Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inciso II, § 1º, artigo 32, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 4º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de financiamento a que se refere o artigo primeiro.

Art. 5º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da operação de crédito ora autorizada. 
Desse modo, restou observado o que dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal sobre as garantias em operações de crédito:

  Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operações de crédito internas ou externas, observados o disposto neste artigo, as normas do art. 32 e, no caso da União, também os limites e as condições estabelecidos pelo Senado Federal.

§ 1º A garantia estará condicionada ao oferecimento de contragarantia, em valor igual ou superior ao da garantia a ser concedida, e à adimplência da entidade que a pleitear relativamente a suas obrigações junto ao garantidor e às entidades por este controladas, observado o seguinte:

I - não será exigida contragarantia de órgãos e entidades do próprio ente;

II - a contragarantia exigida pela União a Estado ou Município, ou pelos Estados aos Municípios, poderá consistir na vinculação de receitas tributárias diretamente arrecadadas e provenientes de transferências constitucionais, com outorga de poderes ao garantidor para retê-las e empregar o respectivo valor na liquidação da dívida vencida.

§ 2º No caso de operação de crédito junto a organismo financeiro internacional, ou a instituição federal de crédito e fomento para o repasse de recursos externos, a União só prestará garantia a ente que atenda, além do disposto no § 1o, as exigências legais para o recebimento de transferências voluntárias.

§ 3º   (VETADO)        § 4º   (VETADO)

§ 5º É nula a garantia concedida acima dos limites fixados pelo Senado Federal.

Presentes as condições previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal, resta a autorização legislativa que se postula através do presente projeto de lei.
A respeito do tema, nos ensina Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 14ª Edição, Malheiros Editores, p. 258/259):

Os empréstimos internos e externos são operações financeiras de que se podem valer os Municípios para prover o custo de obras ou serviços de grande vulto para os quais sua receita ordinária se evidencie insuficiente. Tais empréstimos, embora não sejam rendas locais, desde que recebidos pela Municipalidade, passam a compor sua receita corrente ou, o que é mais comum, de capital, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 11 da lei 4.320/1.964.

Os empréstimos internos e externos a serem tomados pelo Município devem vir precedidos de autorização legal da Câmara, por se tratar de encargos extraordinários da administração financeira. Esses empréstimos também ficam sujeitos ao controle do Senado Federal, pois que os externos dependem de sua prévia autorização, e ambos só poderão ser contraídos dentro dos limitem globais de endividamento do Município e nas condições gerais estabelecidas e aprovadas pelo Senado Federal (CF, art. 52 V-VII).

O projeto trata de autorização para operação de crédito (empréstimo) e não de autorização e análise do projeto de recuperação e canalização das Margens do Ribeirão Lavapés – 2ª Etapa e de Construção do Parque Linear Ribeirão Lavapés – Trecho 1, obras que já foram projetadas e iniciadas, necessitando apenas de maiores custos para sua efetivação, assim como é o caso da ampliação do Hospital do Bairro.
Desse modo, a Lei de Responsabilidade Fiscal só prevê necessidade de audiência pública durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos, bem como na demonstração e avaliação pelo Poder Executivo do cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, o que não se enquadra na hipótese em análise.

Quanto aos aspectos formais, o Projeto de Lei é de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, uma vez que trata de operação de crédito, obrigação a ser assumida pelo Município, com reflexos no orçamento que é administrado pelo Poder Executivo, competindo a Câmara Municipal a autorização para obtenção de empréstimos e operações de crédito, nos termos da Lei Orgânica (LO):
Art. 52 Compete ao Prefeito, em cooperação com os poderes atuantes no Município, promover todas as ações necessárias à defesa dos interesses do Município, nos limites da competência Municipal, respeitada ainda a competência de cada Poder.

XVI - contrair empréstimos e realizar operações de crédito, mediante prévia autorização da Câmara Municipal;
Art. 14 Compete à Câmara Municipal, com sanção do Prefeito, não exigida esta para as emendas à Lei Orgânica e para o especificado no artigo seguinte, dispor sobre todas as matérias de competência do Município, em especial sobre:

III - obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito, bem como a forma e os meios de pagamento;
O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o inciso III do artigo 167 da Carta Federal e o artigo 40, II , “e” e “j” combinados, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu (RI): 
Art. 40 O Plenário deliberará:

II - Por maioria absoluta sobre:

e) autorização para obtenção de empréstimo de particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais entidades controladas pelo Poder Público.
j) realização de operações de crédito para abertura de créditos adicionais, suplementares ou especiais com finalidade precisa;
Assim, o Projeto de Lei, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, §2º do RI).

Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis, não havendo também qualquer afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 
Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser obrigatoriamente encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Orçamento e Finanças, conforme se extrai do artigo 60 do RI:
Art. 60 É da competência específica:

I - Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação:

a) manifestar-se quanto ao aspecto constitucional, legal e regimental e quanto ao aspecto gramatical e lógico de todas as proposições que tramitarem pela Câmara;

II - Da Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade:

a) examinar e emitir parecer sobre projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos créditos adicionais;

e) opinar sobre proposições referentes à matéria tributária, abertura de créditos, empréstimos públicos, dívida pública e outras que, direta ou indiretamente, alterem a despesa ou a receita do município e acarretem responsabilidades para o erário;

f) examinar e emitir parecer sobre a obtenção de empréstimo de particulares;
O envio da propositura à Comissão de Saúde e Meio Ambiente é facultativo no entender dessa Procuradoria, afinal o mérito do projeto trata de autorização para operação de crédito (empréstimo) e não de autorização e análise do projeto de recuperação e canalização das Margens do Ribeirão Lavapés – 2ª Etapa e de Construção do Parque Linear Ribeirão Lavapés – Trecho 1, obras que já foram projetadas, licitadas, iniciadas e até concretizadas em grande parte conforme conveniência do interesse público, afeto exclusivamente ao poder executivo, necessitando apenas de maiores custos para sua efetivação, assim como é o caso da ampliação do Hospital do Bairro:
Art. 201 Compete ao Presidente da Câmara, através de despacho, após a manifestação da procuradoria jurídica, dentro do prazo improrrogável de 03 (três) dias úteis, a contar da data do recebimento das proposições, encaminhá-las às Comissões que, por sua natureza, devam opinar sobre o assunto.

§ 1º Antes da distribuição, o Presidente mandará verificar se existe proposição em trâmite que trate de matéria análoga ou conexa, caso em que fará a distribuição por dependência, determinando sua apensação.

§ 2º Ressalvados os casos expressos neste Regimento, a proposição será distribuída:

a) obrigatoriamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para exame da admissibilidade jurídica e legislativa;
b) quando envolver aspecto financeiro ou orçamentário público, à Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade, para exame da compatibilidade ou adequação orçamentária;

c) às Comissões referidas nas alíneas anteriores e às demais Comissões, quando a matéria de sua competência estiver relacionada com o mérito da proposição.

Finalizando o contexto, todos os objetivos elencados para realização do empréstimo poderiam ser executados, e, aliás, já estão sendo, sem necessitar de qualquer tipo de autorização legislativa, estando no âmbito da conveniência do Poder Executivo, baseado nas diretrizes do plano de governo, aprovado nas urnas pela ampla maioria da população, apenas, e tão somente, se fazendo primordial a presente propositura para a efetivação da operação de crédito.

Diante do exposto, quanto à forma, o Projeto de Lei não ostenta vícios regimentais ou legais, devendo ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.


É o parecer, salvo melhor juízo.


Botucatu, 14 de setembro de 2021.


PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Jurídico
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